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Injunção garante 
a alunos direito 
de ver audiência 

GIV ALDO BARBOSA 

Da Sucursal 
Goiânia — Coube ao pro­

fessor de Direito da Uni­
versidade Federal de 
Gol. as. Arthur Rios, In­
gressar com o primeiro 
mandado de Injunção, em 
favor de seus próprios alu­
nos, para permitir que os 
estagiários possam assistir 
âs audiências realizadas na 
Vara de Menores de Goiâ­
nia, que são vedadas aos 
estudantes sob a justificati­
va de que o código de meno­
res não permite. 

GARANTIA 

O mandado de injunção. 
com pedido de liminar, de­
vera ser distribuído hoje ao 
desembargador-relator. O 
propósito do professor Ar­
thur Rios é garantir aos 
alunos da disciplina do Di­
reito do Menor, o acesso às 
audiências, tendo em vista 

Ministério da Agricultura 

que alguns meses antes ele 
pleiteou Junto ao Juiz de 
Menores de Goiânia. Se­
bastião Ramos Jubé. a au­
torização nesse sentido e 
agora, através do manda­
do, quer a revogação dos 
dispositivos do Código de 
Menores que se chocam 
com o preceito constitucio­
nal que determina que to­
dos os julgamentos sâo pú­
blicos. 

O professor e advogado, 
na sua petição, cita tam­
bém o artigo 206. Inciso II. 
combinado com o artigo 
207, que dizem respeito à li­
berdade de aprendizagem, 
ensino e pesquisa, sem res­
trições e impedimentos. 
Fundamentou-se também 
no artigo 228, que assegura 
à criança e ao menor a de­
fesa técnica por profissio­
nal habilitado, para a qual. 
segundo ele. "deverá haver 
p r e p a r o t é c n l c o -
universltário amplo". 
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O general Ivan reiterou que cumprirá a Carta e que o SNI rtao mudará a sua atuação 

Ivan nega arquivo 
paralelo no SNI 

O ministro Ivan de Souza Men­
des, chefe do Serviço Nacional de 
Informações (SNI). afirmou on­
tem, durante entrevista coletiva 
no Palácio do Planalto, que o ór­
gão vai continuar desempenhan­
do a sua função, garantiu que não 
existe nenhum arquivo paralelo, 
e prometeu cumprir a Constitui­
ção. Mas ele avisou para os inte­
ressados que não vai prestar in­
formações que comprometam a 
segurança do País e da sociedade 
brasileira. O ministro acredita 
que o tempo para prestar uma In­
formação vai durar de acordo 
com os registros de cada pessoa, 
mas não deve ultrapassar dois 
meses. As pessoas podem entrar 
com requerimento no SNI ou na 
Justiça para obter as Informa­
ções, em qualquer agência do ór­
gão no Pais. 

Ivan de Souza Mendes obser­
vou que só vai divulgar as infor­
mações que estão em poder do 
SNI. quando forem solicitadas 
pelos interessados. Ele disse que 
a pessoa não satisfeita com os da­
dos fornecidos deve recorrer â 
Justiça, através do mandado de 
habeas data. garantido pelo arti­
go 5» da Constituição Federal. 
Ele adiantou que o órgão vai con­
tinuar agindo para proteger o Es­
tado dos olheiros estrangeiros, e 

disse que a informação vai de­
pender do tipo de dado. 

Os arquivos do SNI não serão 
abertos para prestação de infor­
mações sobre a ação de espiões 
estrangeiros no Brasil, ou ativi­
dade de determinados segmentos 
da economia que possam com­
prometer a ordem econômica. 
Ivan garantiu que vai seguir o pa­
recer do consultor-geral da Repú­
blica. Sauio Ramos, aprovado pe­
lo presidente José Sarney, porque 
acha que o texto preenche as la­
cunas deixadas pelos dispositivos 
constitucionais. Ele disse que pe­
diu ao consultor para elaborar o 
parecer, porque precisava escla­
recer algumas dúvidas, como 
quem tem direito a entrar no Ser­
viço ou na Justiça para obter as 
informações, esclareceu. 

O ministro acha que os órg-aos 
da administração devem res­
guardar as informações que pos­
suem, defendendo especialmente 
as detidas pelo Banco Central, 
que não devem ser divulgadas 
para evitar ganhos Ilícitos. Mas 
ele sustenta que o País, vive um 
novo tempo, e aconselhou aos Jor­
nalistas divulgarem informações 
verdadeiras, depois de criticar as 
últimas notícias que as conside­
rou prejudiciais a sua adminis­
tração. 

O SNI, de acordo com Ivan dei 
Souza Mendes, possui atualmente! 
um arquivo Informatizado. Ele| 
disse que o órgão detém informa­
ção apenas de pessoas que se des-| 
tacam na sociedade, que podem] 
ter potencialidade de afetar a se-1 
gurança do Estado. O ministroI 
observou que a ideologia dos] 
políticos vai continuar nos arqui-| 
vos. 

Por último, o ministro disse \ 
que só vai atender pedidos pes­
soais, para evitar que Informa­
ções sobre terceiros sejam reve-J 
ladas. O pai. por exemplo, nãopo-1 
de solicitar informações sobre oi 
filho desaparecido, porque! 
"quem morreu está morto". sus-J 
tentou. Ele só vai divulgar os da­
dos se a Justiça mandar. Juntol 
com o requerimento, deve ser en-l 
viada uma cópia da carteira dei 
identidade, do Cartão de Identifi] 
cação do Contribuinte (CIO. 
endereço para receber a corres- ] 
pondência. 

O interessado pode entrar comi 
recurso administrativo, de acor-J 
do com a letra "b" do lncis 
XXXIV. do artigo 5». para obter i 
informação gratuita. Se não ficar] 
satisfeito com a informação, elel 
deve entrar côm habeas data. oul 
com recurso jurídico, de acordo] 
com o Inciso LXXH. do refertdoj 
artigo. 

Justiça do Trabalho vai 
esperar na procuradoria 

O procurador-geral da Repúbli­
ca, José Paulo Sepúlveda Perten­
ce, entregou ontem de manhã ao 
presidente José Sarney uma mi­
nuta de decreto transferindo do 
Ministério da Justiça para a pro­
curadoria a administração das 
justiças do Trabalho. Militar e do 
Distrito Federal e Territórios. A 
medida, segundo Sepúlveda, pre­
tende "organizar a transição" do 
antigo sistema de organização da 
justiça ao instituído pela nova 
Constituição, que criou o Ministé­
rio Público da União. 

No seu artigo 128. a Constitui­
ção determina que estão sob a ju­
risdição do Ministério Público da 
União — uma das inovações cria­
das dentro do sistema jurídico 
brasileiro — a Justiça do Traba­
lho, a Militar e a do Distrito Fede­

ral e Territórios. Como o novo or­
ganismo ainda não foi regula­
mentado, esses ministérios se 
desvincularam da pasta da Justi­
ça e "ficaram meio órfãos", co­
mo definiu Sepúlveda. o que o le­
vou a propor a transferência pro­
visória de jurisdição. Como a pró­
pria Constituição determina que 
o Ministério Público da União se­
rá presidido pelo procurador-
geral da República, Pertence 
considera o decreto de "acomo­
dação" como uma solução natu­
ral, até que. com a regulamenta­
ção, seja dada uma organização 
definitiva para os órgãos! 

No despacho extra-agenda que 
manteve com o presidente José 
Sarney no Palácio da Alvorada. 
Sepúlveda conversou também so­

bre os pedidos de habeas data ej 
Mandados de Injunção. já reque-j 
rido ao STF. No seu entender, osl 
primeiros tramitarão dentro dosj 
moldes do Mandado de Seguran-1 
ça: o juiz encaminhará pedido dei 
informação aos órgãos citados,] 
aguardará o parecer do relator! 
ou do próprio procurador e sub­
meterá a julgamento. Sepúlveda 
informou que. em tese, concorda 
com o parecer do consultor-geral 
da República. Sauio Ramos, mas 
garantiu que analisará caso a ca­
so os recursos antes de uma apre­
ciação final. 

Sobre o mandado de Injunção, 
Sepúlveda afirmou que ainda não 
tem uma posição formada — 
"continuo procurando alguém 
que me ensine o que é isso". 

A Constituição e a Nação 
JOSAPHAT MARINHO 

Promulgada a Constituição, 
termina a fase das aspirações 
ilimitadas. Nem louvor exage­
rado, nem contestação contra­
producente. O elogio incontido 
não a toma menos imperfeita. 
A impugnação passional não 

"convence de erros e falhas real­
mente inexistentes, ou secundá­
rios. Toda retórica no caso è 
prejudicial à verdade. A da lou-
vação gera ilusões, que podem 
perturbar o espírito do povo pe­
la falta (<e cc..i«.jdêncla entre o 
que se proclama e o que a Cons­
tituição efetivamente retrata ou 
propicia. A retórica da negação 
de valores â Constituição traduz 
um pensamento incorreto, que 
não interessa ao povo. Entre a 
exaltação juvenil, manifestada 
até por alguns constituintes, e o 
descomedimento derrotista, o 
que sensatamente convém à so­
ciedade e à Nação é o julgamen­
to equilibrado. Nele se afirma a 
autoridade da Constituição, 
sem entusiasmo estridente e Ir­
real. 

Sendo a Lei Fundamental e 
destinada à vida longa, a Cons­
tituição não há de fortalecer-se 
como um documento panfletá­
rio. Não é de sua índole agitar, 
antes conter e tranqüilizar. Na 
medida em que o indivíduo e a 
coletividade sentem que no va­
lor das normas básicas repou­
sa, efetivamente, a segurança 
de seus direitos, a Constituição 
amortece paixões e desconfian­
ças. E a firmeza dos manda­
mentos constitucionais, e não o 
panegirico deles, que lhes dá 
perspectiva na história. A expe-

Í
riênçia ensina que a glortíica-
çâo prolongada parece escon­
der sempre o receio de uma fra­
queza. O crente seguro da dlvt-
nldade de sua devoção não exa­
gera nas demonstrações de fé. 

A Constituição agora em vl-

gor, provinda de uma Assem­
bléia popular, precisa de escla­
recimento para ser bem aplica­
da. Como toda grande lei, não 
se afirmará num ímpeto, nem 
por ser declarada insuscetível 
de critica. Ganhará perspectiva 
à proporção que se revelar útil, 
eficaz. E tal somente ocorrerá 
quando a Constituição resistir 
ao embate dos fatos e das 
idéias, projetando a influência 
de suas normas. Nesse confron­
to, a Constituição é sustentada e 
impugnada, ou pelo menos in­
terpretada. Não havendo propó­
sito de sua rejeição, o debate 
disciplinado concorre para fi­
xar o exato alcance de suas re­
gras. Assim se estendeu a di­
mensão da Constituição ameri­
cana. De igual modo a Consti­
tuição brasileira de 1891 am­
pliou o sentido de muitas de 
suas normas, como a relativa 
ao habeas corpus. 

Neste momento, vigente nova 
Constituição, bem mais comple­
xa do que as anteriores, é natu­
ral que dúvidas e problemas se­
jam suscitados. Ora pela força 
de interesses, ora sob a inspira­
ção de Idéias, controvérsias 
surgirão, independentemente 
da posição pessoal de muitos a 
respeito de cláusulas essenciais 
da Constituição. De maneira 
inevitável será discutida a ex­
tensão do mandado de Injunção. 
De modo irresistível se argulrá, 
em hipóteses diversas, que a re­
gra de aplicação imediata das 
normas definidoras dos direitos 
fundamentais não tem caráter 
absoluto O S 2" do art. 208 esta­
belece que "o não-oferecimento 
do ensino obrigatório pelo Po­
der Público, ou sua oferta irre­
gular, importa responsabilida­
de da autoridade competente". 
Como Impedir, porém, a discus­
são, se a autoridade acusada 
alegar, e provar, que a deficiên­
cia do ensino resulta de falta de 

recursos financeiros, que não 
dependem de sua competência 
funcional? 

Essas situações, e multas ou­
tras, criarão divergência em 
torno da aplicação de preceitos 
constitucionais, sem que haja 
intuito de lhes negar valor. E in­
dispensável aceitar com natu­
ralidade essa controvérsia, que 
corresponde, também, ao plu­
ralismo político e de idéias ga­
rantido pela Constituição. Onde 
o livre debate não se desenvolve 
sem medo de reações grossei­
ras, não se pode falar em regi­
me democrático e de garantias 
de direitos. E na prática tran­
qüila dessas garantias, e não no 
elogio formal delas, que reside 
o vigor das instituições. Más es­
sa pratica é tranqüila e demo­
crática se representa direito de 
todos os cidadãos e grupos so­
ciais, e nâo privilégio de parcla-
lidades presunçosas. O povo. Já 
enganado noutras horas, quer 
participação de fato, e não de 
promessas. 

A Constituição, por sinal, 
muito se prestigiará se concor­
rer para reduzir ou anular a In­
tolerância no Pais. Como é notó­
rio, há grupos diversos que fa­
lam em democracia e liberdade 
apenas em favor de seus Inte­
grantes. Em relação a todo pen­
samento divergente a atitude 
dessas minorias ê de brutal In­
tolerância. Uma vez, porém, 
que a nova Constituição assegu­
ra o pluralismo político e de 
idéias, è tempo de banir-se a in­
tolerância, para que prevaleça 
a compreensão. E o que interes­
sa á Nação, cujo destino repou­
sa no entendimento coletivo, 
que nutre as liberdades e esva­
zia a presunção. Bem de todos, 
e não propriedade de facções ou 
de partidos, a Constituição ge­
neraliza direitos para resguar­
dar equltatlvamente a cidada­
nia. E só assim o povo lhe atri­
buirá crédito e estima. 
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